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Estado do Rio Grande do Sul

Município de Três Passos
Poder Executivo


ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO

O prédio administrativo da Prefeitura Municipal, localizado na Av. Santos Dumont, nº75, necessita de ampliação da rede exclusiva de ar condicionado para o atendimento de novos equipamentos. Atualmente, a infraestrutura existente não suporta a inserção de novas cargas de climatização sem que haja o risco de sobrecarga, comprometendo a segurança e a normatização da instalação elétrica do edifício.
2 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Para a solução deste problema, será necessária a contratação de empresa especializada em instalações elétricas. O escopo do serviço abrangerá a instalação de 3 (três) tomadas em circuitos distintos, com derivação junto ao Quadro de Distribuição (CD) existente. O cabeamento deverá ser levado até os pontos de consumo embutido em eletrodutos de aço galvanizado, os quais serão instalados na platibanda do prédio administrativo.

Justificativa Técnica e de Segurança: A escolha do uso de eletrodutos de aço galvanizado na platibanda se justifica em função da segurança da instalação. Devido à elevada exposição solar e às características do telhado, a platibanda atinge altas temperaturas. Nestas condições, os eletrodutos de PVC tendem a sofrer deformação térmica severa, o que compromete a proteção mecânica, danifica a isolação dos cabos e gera risco de curto-circuito. O aço galvanizado garante a robustez térmica e mecânica exigidas pelas normas aplicáveis.
3 - ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO


Há previsão no PPA, LDO e LOA para que esta despesa seja executada, portanto esta contratação está alinhada com o planejamento da gestão municipal.
4 - DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os requisitos de contratação serão os especificados no edital de licitação e termo de referência e memorial descritivo, ambos deverão ser elaborados seguindo a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei nº 14.133/2021).

A licitante deverá realizar vistoria prévia do local, a fim de verificar as particularidades do serviço e já as prever em seus custos e prazos. A licitante deverá entregar o Termo de Vistoria declarando que assume total conhecimento das condições locais para a execução do objeto, não podendo a “posteriori”, alegar desconhecimento ou inviabilidade de atender o projeto.
5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:


Será licitada a execução da instalação elétrica compreendendo os condutores de 3 circuitos distintos, 3 tomadas específicas, disjuntores compatíveis junto ao CD existente e toda a rede de eletrodutos em aço galvanizado na platibanda, conforme projeto e memorial descritivo a ser elaborado.
6 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:


Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, foram coletados pelo Eng. Eletricista Lucas Neckel. O objeto a ser contratado é considerado serviço/obra de engenharia, nos termos da Lei nº 14.133/2021. O valor estimado da contratação é de R$ 5.070,97 (cinco mil, setenta reais e noventa e sete centavos), utilizando como referencial as bases SINAPI e SBC do mês de julho de 2027.
7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
Contratação de empresa especializada para execução de instalações elétricas visando a ampliação da rede exclusiva de ar condicionado da Prefeitura Municipal, utilizando infraestrutura em aço galvanizado aparente na platibanda, no prédio localizado à Av. Santos Dumont, nº75, Centro – Município de Três Passos/RS.
8 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:


Em regra, conforme disposições estabelecidas na alínea b, inciso V, do art. 40 da Lei n.º 14.133/21, o planejamento da compra deverá atender, entre outros, ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.


Por se tratar de intervenção que envolve obra e/ou serviço de engenharia, entende-se que a adoção de um regime de execução global, ou seja, o não parcelamento da contratação é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência técnica e econômica, considerando que o gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo administrador.


Dessa forma, é possível obter um nível mais satisfatório de controle pela Administração Pública com relação à execução das obras e serviços, ao cumprimento do cronograma e dos prazos estabelecidos e à concentração da responsabilidade pela construção e garantia dos resultados.
9 - RESULTADOS PRETENDIDOS:

Espera-se fornecer energia de forma individualizada e segura para os novos aparelhos de ar condicionado do prédio administrativo, mitigando riscos de aquecimento dos condutores e garantindo que a tubulação de proteção suporte as altas temperaturas do telhado sem deformações.
11 - IMPACTOS AMBIENTAIS

     
A presente contratação visa gerar impactos ambientais positivos, visando uma melhoria ao local, uma vez que haverá previsão da responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser fornecido deverão considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, Capítulo III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma.

Indica-se a necessidade de atenção aos resíduos gerados no espaço, desde a execução da obra até a efetiva utilização posterior do local. Os resíduos de obra deverão ser devidamente recolhidos e encaminhados para descarte adequado por empresa competente. Quanto ao uso do espaço após a entrega da obra, salienta-se a importância de estabelecer uma política de recolhimento com periodicidade compatível com a demanda e a manutenção do espaço.

12 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO:

O contrato é o acordo e ou vontade entres as partes com propósito de adquirir e resguardar as manifestações expressas da contratante e contratada, afim de adquirir materiais e serviços de qualidade esperada que se torne efetivo pela sua utilização. 

O prazo para entrega do objeto licitado será de 30 (trinta) dias corridos após a emissão da ordem de início.
A nota fiscal será emitida pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, dela constando, ainda: o tipo e nº da Licitação (Pregão Eletrônico nº __/___) e número de empenho, e deverá obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto licitado. 

O objeto será considerado entregue após a emissão do Termo de Recebimento Definitivo emitido pela fiscalização da execução do objeto. O objeto será considerado concluído somente após a aprovação da vistoria pela concessionária. A conclusão também estará condicionada a conferência dos materiais, principalmente se estão de acordo com os materiais ofertados e a obra executada de acordo com o previsto no memorial descritivo.
Não será permitida na entrega, a substituição do(s) item(s) ofertado(s), quer em função de outra especificação, outras marcas, etc. Fornecer fielmente os objetos, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, sobre o material e a mão de obra; Manter atualizados, junto ao Município, os dados cadastrais, com endereço completo, telefone e endereço de correio eletrônico (e-mail), dentre outras informações indispensáveis à comunicação entre o licitante vencedor e o Município, de modo a viabilizar as convocações, intimações e notificações quando se fizerem necessárias; Fornecer os objetos com boa qualidade, no preço, prazo e forma estipulados na proposta, no edital e seus anexos; Não ceder ou transferir a terceiros a execução do objeto, ainda que parcial, sendo nulo de pleno direito qualquer ato nesse sentido, além de constituir infração passível de penalidade, salvo em caso de autorização expressa do Município; Ser responsável pelos danos causados diretamente ao Município ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; Disponibilizar, sempre que necessário, equipamentos, ferramentas, materiais e pessoal devidamente habilitado para a execução do objeto; Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão de obra empregada na execução do objeto, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e, por tudo mais que, como empregadora, deve satisfazer; Respeitar e exigir que o seu pessoal observe e respeite as normas sobre segurança, higiene e medicina do trabalho e sua regulamentação devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, os EPI´s de segurança; Arcar com os custos de combustível e manutenção dos equipamentos que porventura necessite utilizar; Prestar ao Município toda e qualquer informação por este solicitado necessária à perfeita execução do objeto; 


O Contrato a ser firmado entre o Município de Três Passos/RS e a empresa vencedora do certame, terá vigência pelo período de 12(doze) meses, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Eng. Eletricista Lucas Neckel e a Gestão do Contrato à cargo da Secretária Municipal de Administração, Cristiane Seidel.
A Contratada responsabilizar-se pelo fornecimento do objeto deste Estudo Preliminar Técnico, Termo de Referência, Planta e Memorial, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos, ou terceiros no exercício de suas atividades,vier a, direta ou indiretamente, causar ou provocar à Contratante; A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

13 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE
Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar esta contratação, declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado.
Três Passos/RS, 28 de agosto de 2026.

	LUCAS NECKEL

Engenheiro Eletricista

CREA/RS 181.166
	CRISTIANE SEIDEL
Secretária Municipal de Administração
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